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Tribunal Superior do Trabalho

Tribunal Pleno

RESUMO DO ATA DA 18? SESSÃO PLENA 
ORDINARIA DE 24.6.81

Presidente: Exmo. Sr. Min. Ray.mundo 
de Souza Moura

Procurador: Exmo. Sr. Dr. José Christó- 
faro

Secretário: llm? Sr. Dr. Hegler José Horta 
Barbosa.

As j«e horas, estavam presentes os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Mozart 
Victor Russoinano, Barata Silva, Coqueijo 
Costa, Orlando Coutinho, Alves de Almei­
da, Fernando Franco, Nelson Tapajós, Pra- 
tes de Macedo e Juizes Henrique Victor e 
René Barbosa (Convocados), o Doutor Jo­
sé Christófaro, representando o Digníssi­
mo Procurador Geral da Justiça do Traba­
lho e o Secretário do Tribunal Pleno, Dou­
tor Hegler José Horta Barbosa. — Havendo 
número regimental, foi declarada aberta a 
Sessão. — Não compareceram, por moti­
vos justificados, os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Thelio da Costa Monteiro 
, Rezende Puech, Ary Campista, Expedito 
Amorim e Miranda Lima. — Lida e aprovada 
a Ata da Décima Segunda Sessão Plena Or­
dinária. — No expediente, o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa pediu a 
palavra, pela ordem, dizendo: ” “Quero 
propor ao Tribunal que registre em ata um 
voto de louvor á longa fecunda judicatura 
do Ministro Antonio Neder, recentemente 
aposentado do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal, onde atingiu as cumeadas da Pre­
sidência, ou seja, a chefia do Poder Judi­
ciário na nossa Pátria. Sua Excelência fez 
uma carreia completa e brilhante, 
dedicando-se todo o tempo, em todos os 
graus de jurisdição onde passou, a cultivar 
as letras jurídcias, enrriquecendo seus vo­
tos, conforme publicações dos acórdõas 
de sua lavra, com lições sempre atuais de 
Direito. Proponho, portanto, que esta Casa 
insira em ata esse voto e que seja comuni­
cado a sua Excelência e ao Supremo Tribu­
nal Federal.” — O Senhor Procurador e o 
Doutor Hugo Mósca associaram-se á ho­
menagem. — O Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Alves de Almeida pediu a palavra, 
pela ordem, registrando a reeleição, do Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Orlando Cou­
tinho, para a Presidência da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Trasnpor- 
tes Terrestres. — O Senhor Procurador e o 
Doutor Ulisses Riedel de Resende 
solidarizam-se com a manifestação e o Mi­
nistro Orlando Coutinho agradeceu.— A 
seguir, compareceu o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel. — Matéria 
Administrativa: Certifico e dou fé que o 
Egrégio Tribunal, em Sessão Plena Ordiná­
ria hoje realizada, resolveu, por unanimida­
de, em atendimento à solicitação do Exce­

lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, conceder a Sua Excelência li­
cença, com ônus limitado, para afastamen­
to do Páis, no período de 7(sete) a 23 (vinte 
e três) so mês de agosto p. vindouro, a fim 
de participar dos eventos culturais come­
morativos do 50° (quinquagésimo) aniver­
sário da I Lei Geral do Trabalho" do Méxi­
co. (Resolução Administrativa Número Ses­
senta e dois Barra Oitenta e um). — Após, 
a Sessão foi convertida em Conselho, ser 
reaberta, Excelentíssimo Senhor Ministro 
Presidente proclamou as seguintes delibe­
rações tomadas em Matéria Administrativa 
— Certifico e dou fé que o Egrégio Tribu­
nal, em Sessão Plena Ordinária hoje reali­
zada, em Conselho, resolveu prorrogar, até 
o dia primeiro de julho entrante, a convoca­
ção dos Excelentíssimos Senhores Juizes 
Henrique Victor e René da Costa Barbosa, 
respectivamente dos Egrégios Tribunais 
Regionais do Trabalho da Segunda e Sexta 
Regiões. (Resolução Administrativa Núme­
ro Sessenta e Três Barra Oitenta e um) — 
Matéria Administrativa — Certifico e dou fé 
que o Egrégio Tribunal, em Sessão Plena 
Ordinárai hoejhoje realizada, em Conselho, 
resolveu indicar o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa para integrar o 
Conselho da Ordem do mérito Judiciário do 
Trabalho, na vaga originária da Aposenta­
doria do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Hildebrando Bísaglia. (Resolução Adminis­
trativa número Sessenta e Quatro Barra oi­
tenta e um) — Matéria Administrativa — 
Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 
em Sessão Plena ordinária hoje realizada, 
em Conselho, resolveu indeferir o pedido 
formulado no processo TST-3.192/81, pelo 
servidor Benedito Antônio Francisco da Sil­
va, Agente de Segurança Judiciária, Classe 
“C”, (Resolução Administrativa Número 
Sessenta e cinco Barra oitenta e um). — A 
seguir, passou-se à ordem do dia, com os 
seguintes julgamentos: — Processo ED- 
AG-AI-118/80, relativo a Embargos de De­
claração Opostos á decisão do Egrégio Tri­
bunal Pleno, sendo embargante Red a Fer­
roviária Federal S/A (Advogado: Dra. Valé­
ria Medeiros de Albuquerque. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, acolher os embargos, para de­
clarar que não foram violados os artigos 85, 
inciso I e 153 , § 2?, da da Constiuição Fede­
ral. — Processo ED-AG-AI — 4162/79, relati­
vo a Embargos de Declaração Opostos à 
decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
embargante Rede Ferroviária Federal S/A 
(Advogado: Dr. Osmar Fialho). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa), tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, receber os embargos para decla­
rar que não foi violado o artigo 85, inciso I e 
II, da Constituição Federal. — Processo 
ED-AG-AI — 3482/80, relativo a Embargos 
de Declaraçaõ opostos á Decisão do Egré­
gio Tribunal Pleno, sendo embargante 
Companhia Docas do Estado de São Paulo 
— CODESP. (Advogado: Doutor C.elio Sil­
va). Foi relator o Excelentíssimo Senhor

Ministro Barata Silva, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, receber os em­
bargos, para esclarecer que o Egrégio Ple­
no repeliu a alegada ofensa ao artigo 153, § 
4? da Constiuição Federal. — Processo E- 
RR-340/79 da Quarta região relativo a Em­
bargos Opostos à Decisão da Egrégia Ter­
ceira Turma sendo Embargante Departa­
mento Estadual de Portos, Rios e Canais e 
Embargado Edgar Silveira e outros. (Advo­
gados: Doutores Renan Vale Machado Ban­
deira e Ulisses Riedel de Resende). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Fer­
nando Franco e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Orlando Coutinho, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, co­
nhecer dos embargos; no mérito, rejeitá- 
los. Falou pelo embargado a Doutora Olga 
Araújo. — Processo AG-RR-50/79, relativo a 
Agravo Regimental, sendo Agravante Hel- 
vética — Utilidades Domésticas e Cemér- 
cio Ltda. e Agravado Alípio dos Santos Vi- 
dal. (Adv°gados: Doutores José da Silva 
Maqueira e Hugo Mósca). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
tendo o Tribunal resolvido negar provimen­
to ao agravo, unanimemente. Presidiu o jul­
gamento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente. — Processo 
E-RR-1549/79 da Quinta Região, relativo a 
Embargos Opostos à decisão da Egrégia 
Terceira Turma, sendo Embargante Banco 
Brasileiro de Descontos S/A e embargado 
Carlos Magno Cardoso de Almeida. (Advo­
gados: Doutores Lino Alberto de Castro e 
Pedro Milton de Brito e outros). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, não conhecer 
do embargos. — Processo E-RR- 1673/79 
da Segunda Rcaião, relativo a Embargos 
Opostos à desição da Egrégia Primeira Tur­
ma, sendo Embargante Conceição Apareci­
da Avancini e Embargado Banco Econômi­
co S/A. (Advogados: Doutores José Torres 
das Neves e José Maria de Souza Andrade. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor MinistNelson Tapajós e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Miniitro Alves de 
Almeida, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. 
Falou pelo embargante o Doutor José Tor­
res das Neves e pelo embargado o Doutor 
José Maria e de Souza Andrade — Proces­
so E-RR-1831/79 da Segunda Região, relati­
vo a Embargos Opostos à decisão da Egré­
gia Terceira Turma, sendo embargante 
Banco Itaú S/A e embargado Claudinei 
Francisco dos Santos. (Advogados: Douto­
res Luiz Miranda e José Torres das Neves). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Alves de Almeida, ten­
do o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
não conhecer dos embargos. Falou pelo 
embargado o Doutor José Torres das Ne­
ves. — Processo E-RR-2805/79 da Nona Re­
gião, relativo a Embargos Opostos à deci­
são da Egrégia Terceira Turma, sendo em­
bargante Ronaldo Sandon Streesser e em­
bargados Rádio e Televisão Paraná S/A e 
outros. (Advogados: Doutores Júlio As- 
sumpção Malhadas e Oribes Mussi Cor­
rêa). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Alves de Almei­
da, tendo o Tribunal resolvido, por unanim- 
diade, não conhecer da revista dos embar­
gos. — Processo E-RR-2976/79 da Segunda 
Região, relativo a Embargos opostos à de­
cisão da Egrégia Primeira Turma, sendo 
embargante Gerado Bedoni e Embargado 
Banco do Brasil S/A. (Advogados: Douto­
res S. Riedel de Figueiredo e Dilson Furta­
do de Almeida).Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Misit Ministro 
Alves de Almeida, tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade, conhecer em parte 
dos embargos, apenas quanto à comple- 
mentação de aposentadoria e ao teto; no 
mérito, por maioria, rejeitá-los, vencidos 
parcialmente os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Alves de Almeida e Juiz Henri­
que Victor (Convocado), no que tange à 
complementação. Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano. Falou pelo embargante 

o Doutor Rubem José da Silva e pelo em­
bargado o Doutor Dilson Furtado de Almei­
da. — Processo E-RR-4957/78 da Quarta 
Região, relativo a Embargos opostos à De­
cisão da Egrégia Segunda Turma, sendo 
Embargante Mauá Companhia de Seguros 
Gerais e embargado Herança de Onésio 
Braga Diniz. (Advogados: Doutores Emílio 
Rothfuchs Neto e Hugo Mósca). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Fernan­
do Franco e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, tendo o 
Tribunal resolvido, adiar o julgamento do 
feito, em razão do pedido de vista regimen­
tal, formulado pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro Prates de Macedo, após os embar­
gos terem sido conhecidos por uninimida- 
de e, no mérito, haverem votado os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco, Marcelo Pimentel e Juiz René Bar­
bosa (Convoado), no sentido de recebê- 
los, paa considerar prescrito o direito de 
ação do Autor, e os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Orlando Coutinho e Alves 
de Almeida, rejeitando-os. Falou pelo em­
bargante o Doutor Emílio Rothfuchs Neto e 
pelo embargado o Doutor Mário Auvalle. — 
Proceso E-RR-1475/79 da Primeira Região, 
relativo a Embargos Opostos à decisão da 
Egrégia Primeira Turma, sendo embagante 
Pedro Márcio Moreira da Rocha e embarga­
do Banco Brasileiro de Descontos S/A. 
(Advogados: Doutores José Tôrres das Ne­
ves e Lino Alberto de Casro). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, conhecer 
dos embargos,no mérito, rejeitá-los, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Alves de Almeida, Orlando Coutinho e 
HernHenrique Victor (Juiz Convoado). Fa­
lou pelo embargante o Doutor José Torres 
das Neves. Presidiu o julgamento o Exce- 
lentéssimo Senhor Ministro Silva, vice- 
Presidente' — Processo RO-DC-280/81 da 
Primeira Região, relativo a Recurso Ordiná­
rio em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes 
Sindicato dos Engenheiros de Volta Redon­
da e Companhia Siderúrgica Nacional e re­
corridos os mesmos. (Advogados: Douto­
res Ulisses Riedel de Resende e Rodrigo 
Luis de Andrade). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Alves de Almeida, tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso do §indicato dos Engenheiros de 
Volta Redonda e dar provimento ao recurso 
da Companhia Siderúrgica Nacional, para 
reduzir.o percentual do aumento salarial a 
4% (quatro por cento). Falou pelo suscitan- 
te o Doutor Ulisses Riedel de Resende e 
pelo suscitado o Doutor Rodrigo Luis de 
Andrade. Processo ED-RO-AR-298/80, rela­
tivo a Embargos de Declaração opostos à 
decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
embargante Robert Bosch do Brasil Ltda. 
(Advogado: Doutor Ângelo São Paulo). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade, rejeitar os embargos. 
Processo RO-DC-190/81 da Primeira Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrente Procu­
radoria Regional do Trabalho da Primeira 
Região e recorridos Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias da Construção Ci­
vil, de Ladrilhos Hidráulicos e Produtos de 
Cimento e de Mármore e Granitos do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro e Sindicato da In­
dústria da Construção Civil do Município do 
Riode Janeiro e Outro. Advogados: Douto­
res Oswaldo Bráulio Gouthier de Vilhena, 
Lucy da Silva Oliveira e Pedro Cláudio N. 
Ribeiro). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro René Bar­
bosa (Juiz Convocado), tendo o Tribunal re­
solvido, por maioria, dar provimento ao re­
curso, para excluir a cláusula que fixa o pi­
so salarial, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Alves de Almeida, Ba­
rata Silva, Orlando Coutinho e Juiz Henri­
que Victor (Convocado). Falou pelo susci- 
tante o Doutor José Francisco Boselli, a 
quem foi deferida juntada de procuração. 
Processo AI-3452/80, relativo ao Agravo de 
Instrumento, sendo agravante Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/A e aqrava- 
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do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região. (Advogados: Doutores 
Hugo Gueiros Bernardes Dias e Harleine 
Gueiros B. Dias.). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Henrique Victor 
(Juiz Convocado), tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade dar provimento ao 
agravo, para determinar o processamento 
do recurso ordinário. Processo AI-4689/80, 
relativo a Agravo de Instrumento, sendo 
agravante Organizações Brasilaves S/A e 
agravado Egrégio Tribunal Regional do Tra­
balho da Primeira Região. (Advogado: Dou­
tor Ivo Marques). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Prates de Macedo, ten­
do o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo RO- 
DC614/80 da Primeira Região, relativo a Re­
cursos C-dinário em Dissídio Coletivo, sen­
do recorrente Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro e recorrido Sindi­
cato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Alimentação de Duque de Caxias. (Advoga­
dos: Doutores Niison de Souza Brandão e 
Lélio Gomes Canela). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart Victor Russomano, tendo o 
Tribunal resolvido: 1 — por unanimidade, 
dar provimento parcial ao recurso, para: a) 
subordinar o desconto assistencial a não 
oposição dos empregados, manifestada 
até 10 (dez) dias antes do primeiro paga­
mento reajustado; b) adaptar a cláusula 
que estabelece o salário do substituto aos 
precisos termos do Prejulgado número 36 
(trinta e seis); 2 — por unanimidade, negar 
provimento ao restante do recurso. Proces­
so RO-DC98/81 da Segunda Região, relati­
vo a Recurso Ordinário em Dissídio Coleti­
vo, sendo recorrente Federação da Agricul­
tura do Estado de São Paulo e Sindicato 
Rural de Brotas e Sindicato dos Trabalha­
dores Rurais de Cravinhos e Outros e re­
corridos os mesmos. (Advogados: Douto­
res Luiz Fernando Machado e Milton Borba 
Caniçoba). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo do Tribunal resolvido: I — Re­
curso da Federação Suscitada: 1 — dar pro­
vimento parcial, para: a) reduzir, para 4% 
(quatro por cento), o percentual do aumen­
to salarial concedido a título de produtivi­
dade; b) subordinar o desconto assisten­
cial a não oposição dos empregados, mani­
festada até 10 (dez) dias antes do primeiro 
pagamento reajustado, unanimemente; c) 
restringir a multa ao descumprimento das 
obrigações de fazer, revertendo em favor 
do empregado prejudicado, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Nel­
son Tapajós e Fernando Franco; 2 — negar 
provimento ao restante do recurso, unani­
memente. II— Recurso do Sindicato Susci- 
tante: 1 — dar provimento parcial, para: a) 
determinar que os veículos destinados ao 
transporte de trabalhadores rurais deverão 
satisfazer condições de segurança e como­
didade, unanimemente; b) estabelecer que 
os empregados rurais ficam obrigados á 
construção de abrigos rústicos nos locais 
de trabalho, para a proteção de seus em­
pregados, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Nelson Tapajós, Fer­
nando Franco e Juiz René Barbosa (Convo­
cado); c) acrescer á cláusula do desconto 
assistencial a obrigação de comunicação, 
ao Sindicato interessado, da oposição ex­
pressa, pelo empregado, nos dez dias se­
guintes ao prazo concedido ao empregado, 
unanimemente; 2 — negar provimento ao 
restante do recurso: a) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Orlando 
Coutinho, Barata Silva e Alves de Almeida, 
em relação ao adicional de horas extras; b) 
unanímemente, nos demais itens. Redigirá 
o acórdão o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel. Processo RO-DC- 
108/81 da Primeira Região, relativo a Recui- 
so Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo 
recorrente Procuradoria Regional do Traba­
lho da Primeira Região e Olaria Atlético 
Clube e recorridos Sindicato dos Emprega­
dos de Clubes, Federações e Confedera­
ções Esoortivas e Atletas Profissionais do 
Município do Rio de Janeiro, Clube Sírio e 
Libanês do Rio de Janeiro e Lagoinha 
Çountry Club. (Advogados: Doutores Cnéa 
Cimmí, Creston Fernandes, Daniel Marco e 

Nelson Moreira de Aquino). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Coutinho e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo o Tri­
bunal resolvido: I — por unanimidade, dar 
provimento parcial ao recurso da Procura­
doria Regional, para subordinar o desconto 
assistencial a não oposição dos emprega­
dos, manifestada até 10 (dez) dias antes do 
primeiro pagamento reajustado. II — Por 
unanimidade, negar provimento ao recurso 
do Olaria Atlético Clube. Processo RO-DC- 
200/81 da Terceira Região, relativo a Recur­
sos Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo 
recorrente Serviço Nacional de Aprendiza­
gem Industrial (SENAI) e recorrido Sindica­
to dos Trabalhadores em Entidades Cultu­
rais, Recreativas de Assistência Social, de 
Orientação e Formação Profissional no Es­
tado de Minas Gerais — Senalba — MG. 
(Advogados: Doutores Messias Pereira Do- 
nato e Lady Freitas). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Henrique Victor 
(Juiz Convocado) e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Fernando Franco, ten­
do o Tribunal resolvido dar provimento ao 
recurso, para: a) excluir a cláusula conces­
siva de abono de faltas ao empregado estu­
dante, unanimemente; b) excluir a cláusula 
instituidora de estabilidade provisória ao 
delegado sindical, unanimemente; c) ex­
cluir a cláusula que determina a manuten­
ção das cláusulas objeto de acordos e sen­
tenças normativas anteriores, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Bara­
ta Silva, Alves de Almeida e Juiz Henrique 
Victor (Convocado). Redigirá o acórdão o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco. Processo AR-15/80, relativo a Ação 
Rescisória, sendo autora Companhia Co­
mercial Denis Paredes S/A e réu Fernando 
Pereira de Lucena. (Advogados: Doutores 
Pedro Gordilhó e José Alberto Couto Ma­
ciel). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, homologar a desistência da ação. 
Custas pela Autora calculadas sobre o va­
lor de Cr$416.616,61 (quatrocentos e dezes­
seis mil, seiscentos e dezesseis cruzeiros 
e sessenta e um centavos). Processo RO- 
AR-342/80 da Sétima Região, relativo a Re­
curso Ordinário em Ação Rescisória, sendo 
recorrentes Magnesium do Brasil Ltda e 
Outro e recorrido José Alves Quesado. 
(Advogados: Doutores Walmyr Sá Maga­
lhães e Jefferson Quesado). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, rejeitar a 
preliminar de nulidade e, no mérito, negar 
provimento ao recurso. Falou pelo recor­
rente o Doutor Álvaro Augusto Ribeiro Cos­
ta, a quem foi deferida juntada de procura­
ção. Processo RO-AR-377/80 da Terceira 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Ação Rescisória, sendo recorrente Celso 
Barcelos e recorridos Banco Real S/A e 
Outra. (Advogados: Doutores Célio Goyatá 
e Itália Maria Viglioni). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, negar provimen­
to ao recurso. Falou pelo recorrido o Dou­
tor Moacir Belchior, a quem foi deferida 
juntada de procuração. Processo RO-AR- 
396/80 da Primeira Região, relativo a Recur­
so Ordinário em Ação Rescisória, sendo 
recorrente Banco Brasileiro de Descontos 
S/A e recorrido Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Niterói. 
(Advogados: Doutores Cândido Guilherme 
Gafrée Thompson e José Torres das Ne­
ves). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, rejeitar a preliminar de intempesti- 
vidade, argúida pela ProcuradoriaGeral, e, 
no mérito, negar provimento ao recurso. 
Falou pelo recorrido o Doutor José Torres 
das Neves. Processo E-AR-31/78, relativo a 
Embargos em Ação Rescisória, sendo em- 
bargante Banco Sul Brasileiro S/A e em­
bargado Ethur Vitorino Wagner. (Advoga­
dos: Doutores José Alberto Couto Maciel, 
Ana Maria de Morais Santos. Renato Olivei­

ra Gonçalves e José Torres das Neves). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Henrique Victor (Juiz Convocado) e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Fernan­
do Franco, tendo o Tribunal resolvido rejei­
tar os embargos vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Fernando Franco, 
Nelson Tapajós, Mozart Victor Russomano, 
Barata Silva e Prates de Macedo. Houve 
empate na votação, sendo aplicado o artigo 
93 (noventa e três) fio Regimento Interno 
da Corte. Falou pelo embargante o Doutor 
José Alberto Couto Maciel e pelo embarga­
do o Doutor José Torres das Neves. Pro­
cesso E-RR-963/79 da Terceira Região, re­
lativo a Embargos Opostos à decisão da 
Egrégia Primeira Turma, sendo embargan­
te e agravante Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal e embargado e agravado Ben­
jamim Alves Pereira Filho. (Advogados: 
Doutores Ordélio Azevedo Sette e José Al­
berto Couto Maciel). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Couti­
nho e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental e não conhecer dos em­
bargos. Falou pelo embargante ã Doutora 
Maria Juraci da Silva e pelo embargado o 
Doutor José Alberto Couto Maciel. Presidiu 
o julgamento o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Barata Silva, Vice-Presidente. Pro­
cesso RO-DC-16/81 da Primeira Região, re­
lativo a Recurso Ordinário em Dissídio Co­
letivo, sendo recorrente Federação Interes­
tadual dos Trabalhadores em Estabeleci­
mentos de Ensino — FITEE e recorridos 
Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino 
no Estado do Rio de Janeiro. (Advogados: 
Doutores Acrisio de Moraes Rego Bastos e 
Rose Evelyn Cecy Moreira Guimarães). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
o Tribunal resolvido, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso, para Conceder 4% 
(quatro por cento) de aumento salarial a 
título de produtividade. Falou pelo recor­
rente o Doutor Ulisses Riedel de Resende. 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. Processo E-RR-5453/78 da Pri­
meira Região, relativo a Embargos Opostos 
à decisão da Egrégia Primeira Turma, sen­
do embargante Fundação Abrigo do Cristo 
Redentor e embargado Sindicato dos Auxi­
liares de Administração Escolar dos Esta­
dos do Rio de Janeiro e Espírito Santo. 
(Advogados: Doutores José Torres das Ne­
ves e Ulisses ses Riedel de Resende). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Coutinho e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
o Tribunal resolvido, por maioria, não co­
nhecer dos embargos, vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Fernando Fran­
co. Falou pelo embargante o Doutor José 
Torres das Neves e pelo embargado o Dou­
tor Ulisses Riedel de Resende. Presidiu o 
julgamento o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Barata Silva, Vice-Presidente. — Proce 
E-RR-5245/78 dassoTerceira Região, relati­
vo a Embargos opostos à decisão da Egré­
gia Primeira Turma, sendo embargantes 
João Carlos Pereira dos Santos e outro e 
embargado Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal. (Advogados: Doutores Cláudio A. 
F. Penna Fernandes e Maria Juraci da Sil­
va). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Or­
lando Coutinho, tendo o Triternal resolvido, 
preliminarmente, por unanimidade, demi- 
nar o desentranhamento dos documemtos 
de folhas 179/182 (cento e setenta e nove 
barra cento e oitenta e dois), devolvendo- 
se á parte. Por unanimidade, conhecer em 
parte dos embargos, apenas quanto à gali- 
dade da cláusula contratual, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Orlan­
do Coutinho, Alves de Almeida e Juiz Hen­
rique Viotr (Convocado). Falou pelo embar­
gante o Doutor Ruy Jorge Caldas Pereira e 
pelo embargado a Doutora Maria Juraci da 
Silva. Presidente o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. — Processo E-RR-5108/78 
da Terceira Região, relativo a Embargos 
Opostos à decisão da Egrégia Segunda 
Turma, sendo emmbagantes Honório de 

Medeiros Filho e outros e embargado Ban­
co do Estado de Goiás S/A. (Advogados: 
Doutores Raimundo de Lima e Silva e Or­
délio Azevedo Sette). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Henrique Victor 
(Juiz Convocado) e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Fernando Franco, ten­
do o Tribunal resolvido, poe por maioria, 
não conhecer dos embargos, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco. Falou pelo embargante o Doutor 
José Torres das Neves. — Processo E-RR 
2282/78 da Quarta Região, relativo a Embar­
gos Opostos a decisão da Egrégia Primei­
ra Turma, sendo embargante Remi Amân- 
dio Weyh e embargado Banco Sul Brasilei­
ro S/A. (Advogados: Doutores José Torres 
das Neves e José Alberto Couto Maciel). 
Foi relator o Excelentisismo Senhor Minis­
tro Henrique Victor (Juiz Convocado), e re- 
vidor o Ex elentissimo Senhor Ministro Fer­
nando Franco, tendo o Tribunal resolvido, 
por maioria, não conhecer dos embargos, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Juiz Henrique Victor (Convocado). Redigirá 
o acórdão o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Fernando Franco. Falou pelo embargan­
te o Doutor José Torres das Neves e pelo 
embargado o Doutor José Alberto Couto 
Maciel. — Processo E-RR-2737/78 da Quar­
ta Região, relativo a Embargos Opostos à 
decisão da Egrégia Terceira Turma, sendo 
embargantes Unibanco — União de Bancos 
Brasileiros S/A e Paulo Reny Tracante de 
Souza e embargados os mesmos. (Advoga­
dos: Doutores Márcio Gontijo e Maria Lúcia 
Vitorino Borba). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart Victor Russo­
mano e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Henrique Victor (Juiz Convocado), 
tendoTribunal resolvido, por unanimidade, 
conhecer dos embargos do empregado e, 
no mérito, recebê-los para determinar o re­
torno dos autos á Egrégia Turma a fim de 
que profira novo julgamento dos embargos 
da empr- sa. Falou pelo reclamante o Dou­
tor José rorres das Neves e pelo reclama­
do o Doutor Mácio Gontijo. — Proceso RO- 
DC-210/81 da Nonã Região, relativo a Re­
curso Ordinário em Dissdio Coletivo, sendo 
recorrente Procuradoria Regional do Traba­
lho da Nona Região e recorrido Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons­
trução e do Mobiliário de Tubarão e Benta 
Medeiros Cardoso e outros (Advogados: 
Doutores Libânio Cardoso Sobrinho, 
Eduardo Luiz Mussi, Miguel Ximenes de 
Melo Filho e outros). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro René Barbosa 
(Juiz Convocado) e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Prates de Macedo, ten­
do o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
dar provimento parcial ao recurso, para re­
duzir, a 4% (quatro por cento), o percentual 
do aumento concedido a ttiulo de produtivi­
dade, i indistintamente, a todos os empre­
gados. — Processo AG-RR-2339/79 da 
Quinta Região, relativo a Agravo Regimen­
tal, sendo agravante Banco Brasileiro de 
Descontos S/A e agravado Maria da Co- 
naeição Martins Moysés. (Advogados: Dou­
tores Lino Alberto de Castro e José Torres 
das Neves). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, 
tendo o Tribunal resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. — Pro­
cesso RO-DC-188/81 da Primeira Região, 
relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo, sendo recorrentes Procuradoria 
Regional do Trabalho da Primeira Região e 
Federação das Indústrias do Estado do Rio 
de Janeiro e recorrido Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias de Olaria, de Cerâ­
mica, para Construção, do Cimento, Cal, 
Gesso, e de Artefatos de Cimento Armado 
do Município do Rio de Jaeiro. (Advoga­
dos: Doutores Cnéa Cimini Moreira de Oli­
veira, Aloysio Moreira Guimarães e Lucy da 
Silva Oliveira). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro René Bafbosa (Juiz Con­
vocado) e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Prates de MAcMacedo, tendo o 
Tribunal resolvido: I — Recurso da Federa­
ção das Indústrias do Estado do Rio de Ja­
neiro 1 — Por unanimidade, rejeitar a preli­
minar de ilegitimidade passiva; 2 — no mé­
rito, por unanimidade, dar porivmento pro­
vimento parcial, para: a) excluir a cláusula 
relativa a redução da jornada de trabalho 
do empregado estudante; b) subordinar o 
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desconto assistencial a rão oposição ou 
dos empregados, manifestados até 10 (uez) 
dias antes do primeiro pagamento reajusta­
do; 3 — por unanimidade em negar provi­
mento ao restante do recurso. II — Por 
unanimidae, dar privimento parcial ao re­
curso da Procuradoria Regional, para ado­
tar a mesma decisão tomada no recurso da 
Federação das Indústrias do Estado do Rio 
de Janeiro, em relação ao desccnto assis­
tencial — Processo RO-DC-176/81 da Quar­
ta Região, relativo a Recrrso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Fede­
ração das Indústrias do Estado do Rio 
Grande do Sul e outros 11 (onze) Sindica­
tos Industrias , Sindicato das Indústrias 
Metalúrgicas, Mecâncias e de Material elé­
trico de Caxias do Sul, Sindicato dos Ban­
cos do Estado do Rio Grande do Sul, Sindi­
cato das Empresas de Seguros e Capitali­
zação no Estado do Rio Grande do Sul e 
Companhia Estadual de Energia Elétrica e 
recorridos Sindicato dos Empregados de­
senhistas Técnicos, Artísticos, Industriais, 
Copistas, Projetistas Técnicos e Auxiliares 
do Estado do Rio Grande do Sul. (Advoga­
dos: Doutores Cândido Burtolini, Paulo 
Serra, Paulo José da Rocha Ivan Carlos 
Luzzatto e Tarcísio Battu Wichrowski). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Alves de Almeida e revisor o excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, ten­
do o Tribunal resolvido; I — Recurso da 
Companhia Estadual de Energia Elétrica: 1 
— por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
falta de audiência do CNPS; 2 — no mérito, 
por unanimidade, dar provimento parcial ao 
recurso, para: a) excluir a cláusula conces­
siva de abono de faltas ao empregado estu­
dante; b) subordinar o desconto assisten­
cial a não oposição dos empregados, mani­
festada até 10 (dez) dias antes do primeiro 
pagamento reajustado; c) reduzir, para 4% 
(quatro por cento), o percentual do aumen­
to concedido a título de produtividade; 3 — 
negar provimento ao restante do recurso; 
a) vencido o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart Victor Russomano, em relação 
ao salário mínimo profissional; b) unanime­
mente, nos demais itens. II — Recurso do 
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas Me­
câncias e de Material Elétrico de Caxias do 
Sul; 1 — por unanimidade, rejeitar a preli­
minar de nulidade; 2 — por unanimidade, 
dar provimento parcial ao recurso, para: a) 
adotar a mesma decisão tomada no recur­
so da Companhia Estadual de Energia Elé­
trica. quanto às cláusulas concesivas de 
abono de faltas ao en prsgadr estudante, 
desconto assitencial e aumento a título de 
produtividade; b) determinar que o empre­
gado despedido seja comunicado por es­
crito, sem necessidade de se.en declina­
dos os motivos da dispensa: 3 — por unani­
midade, negar provimento ao restante do 
recurso. III — Recurso da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul: 
1 — dar provimento parcial, para adotar a 
mesma decisão tomada no recurso da 
Companhia Estadual de Energia Elétrica, 
em relação às cláusulas concessivas de 
abono de faltas ao empregado estudante, 
desconto assistencial e aumento a título de 
produtividade; 2 — por unanimidade, negar 
provimento ao restante do recurso. IV — 
Recurso do Sindicato dos Bancos do Esta­
do do Rio Grande so Sul: por unanimidade, 
dar provimento parcial ao recurso, para: a) 
adotar a mesma decisão tomada no recur­
so da Companhia Estadual de Energia Elé­
trica, no que tange ao desconto assisten­
cial e ao aumento a título de produtividade; 
b) fixar o valor da multa por descumprimen- 
to das obrigações de fazer em 20% (vinte 
por cento) do salário mínimo regional, re­
vertendo em favor do empregado prejudi­
cado. V — Por unanimidade unanimidade, 
dar provimento parcial ao recurso do Sindi­
cato das Empresas de seguros e Capitali­
zação mo Estado do Rio Grande so Sul, pa­
ra: a) adotar a mesma decisão tomada no 
recurso da Companhia Estadual de Energia 
Elétrica no que se refere ao desconto as­
sistencial e ao aumento a título de produti-z 
vidade; b) adotar a mesma decisão do re­
curso do Sindicato dos Bancos no Estdo 
Estado do Rio Grande do Sul, quanto A 
multa. Falou pela Companhia Estadual de 
Energia Elétrica o Doutor Ivo Evangelista 
de Avila, a quem foi deferida juntajuntada

He procuração no prazo legal, e pelo recor­
rido o Doutor Ulisses Riedel de REseneRe- 
sende. — Nada mais havendo a tratar, 
encerrou-se a Sessão às dezenove horas e 
dez minutos. E, para constar, eu, Secretá­
rio do Tribunal Pleno lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Presidente e por mim subs­
crita. Brasília, aos vinte e quatro dias do 
mês de junho do ano de mil novencentos e 
oitenta e um — Raymundo de Souza 
Moura, Miuistro Presidente. —Hegler Jose 
Horta Barbosa, Secretário do Tribunal Ple­
no.

RESUMO DA ATA DA 22? SESSÃO 
2LENA ORDINÁRIA DE 19.8.81

Presidente: Exmo. Sr. Min. Carlos Alber­
to Bemta Silva, Vice-Presidente.

Procurador: Exmo. Sr. Doutor Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva. »

Secretário: llm? Sr. Doutor Hegler José 
Horta Barbosa.

As nove horas, estavam presentes os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Mozart 
Victor Russomano, Ary Campista, Orlando 
Coutinho, Alves de Almeida, Fernando 
Franco, Nelson Tapajós, Expedito Amorim, 
Miranda Lima, Prates de Macedo e Guima­
rães Falcão; o Digníssimo Procurador Geral 
da Justiça do Trabalho, Doutor Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva e o Secretário do Tri­
bunal Pleno, Doutor Hegler José Horta Bar­
bosa. — Havendo número regimental, foi 
declarada aberta a Sessão. — Não compa­
receram, por motivos justificados, os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Raymundo 
de Souza Moura, Thelio da Costa Monteiro 
e Rezende Puech. — A pedido das partes, 
adiaros os seguintes processos: RO-AD- 
548/80, RO-AR-701'80, E-RR-1619/79 e E- 
RR-2950/79, para o día 26 (vinte e seis) do 
corrente mês; RO-M3-75/81, E-RR-2059/79, 
E-RR-4772/78 e E-RR-5452/78, para o dia 02 
(dois) de setembro próximo e E-RR- 
5361/78, para 26 (vinte e seis) ue novembro 
do ano em curso. — Nc Expediente, o Ex­
celentíssimo Senhor Minisuo Presidente 
comunicou o recebimento de telex do Ex­
celentíssimo Senhor Deputado Nelson 
Marchezan, Presidente da Câmara dos De­
putados, convidando para «. Se' são Solene 
a ser realizada em homenagem ao Briga­
deiro do Ar Eduardo Genes. —■ A seguir, 
passou-se à ordem do . ia. — Matéria Ad­
ministrativa — Certificj e dou fé que o 
Egrégio Tribur il, em Sessão Plena Ordmá 
ria, hoje reali;ada, resolveu, por unanimi­
dade, deferir ao Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart Victor Russomano: a) cance­
lamento, a partir desta data, da licença 
concedida através da Resolução Adminis­
trativa n? 62/81 (sessenta e dois barra oi­
tenta e um); b) licença para viajar ao exte­
rior, a fim de participar do “Congresso Na­
cional Dominicano de Direito do Trabalho’’, 
pelo prazo de 7 (sete) dias, de 8 (oito) a 14 
(quatorze) de setembro próximo. (Resolu­
ção Administrativa número setenta e qua­
tro barra oitenta e um). — Processo RO- 
AR-234/80 da Primeira Região, relativo a 
Recurso Ordinário em Ação Rescisória, 
sendo recorrente Banco do Estado do Rio 
de Janeiro S.A. e recorrido Walter Pereira 
Machado. (Advogados: Doutores Aldo Al­
ves e José Perelmiter). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Expedito Amo­
rim e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Miranda Lima, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, rejeitar ambas 
as preliminares de deserção e as de ilegiti­
midade de parte e de carência de ação. No 
mérito, por maioria, dar provimento ao re­
curso para julgar improcedente a ação, 
vencidos os Excelentíssimos Senhoes Mi­
nistros Prates de Macedo, Ary Campista e 
Alves de Almeida. Falou pelo recorrido o 
Doutor José Perelmiter. — Em seguida, 
compareceu o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel — Processo RO- 
MS-116/81 da Quinta Região, relativo a Re­
curso Ordinário em Mandado de Seguran­
ça, sendo recorrente Manoel da Silva Mou­
ra e recorridos Tribunal Regional do Traba­
lho da Quinta Região e Banco Econômico 
de Investimento S.A. (Advogados: Douto­
res Fernando Gaspar, José Martins Catha- 
rino e José Maria de Souza Andrade). Foi 

relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Alves de Almeida e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, ten­
do o Tribunal resolvido: 1 — por unanimida­
de, rejeitar as preliminares de: intempesti- 
vidade do recurso, deserção, nulidade, de- 
sentranhamento de documentos, julga­
mento “extra petita” e cerceamento de de­
fesa; 2 — por unanimidade, julgar prejudi­
cada a exceção de coisa julgada; 3 — no 
mérito, por maioria, negar provimento ao 
recurso, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Alves de Almeida, Miran­
da Lima, Mozart Victor Russomano, Ary 
Campista e Orlando Coutinho. Redigirá o 
acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel. Falou pelo recorrente o 
Doutor Washington Bolivar de Brito Júnior, 
a quem foi deferida juntada de procuração 
e pelo recorrido o Doutor José Martins Ca- 
tharino. — Processo RO-DC-209/81, da Pri­
meira Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes 
Procuradoria Regional do Trabalho da Pri­
meira Região, Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro e Sindicato das 
Sociedades de Crédito, Financiamento e 
Investimento no Município do Rio de Janei­
ro e recorridos Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro e Sindicato das 
Sociedades de Crédito, Financiamento e 
Investimento no Município do Rio de Janei­
ro. (Advogados: Doutores Oswaldo Braulio 
Gouthier de Vilhena, Celso Soares, José 
Eduardo Hudson Soares e Sérgio Galvão 
de Souza Campos). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Ary Campista, tendo o Tribunal re­
solvido: I — Rejeitar as preliminares argúi- 
das no recurso do Sindicato das Socieda­
des de Crédito, Financiamento e Investi­
mento do Município do Rio de Janeiro: a) 
de nulidade da instância, vencidos os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Prates 
de Macedo, Fernando Franco, Nelson Ta­
pajós e Expedido Amorim; b) a referente áo 
conhecimento da ação como dissídio origi­
nário e nãõ revisional, unanimemente; II — 
Por unanimidade, dar provimento parcial ao 
recurso da Procuradoria-Regional, para: a) 
determinar que o empregado despedido 
seja comunicado por escrito, sem necessi­
dade de serem declinados os motivos da 
dispensa; b) excluir a cláusula concessiva 
de abono de faltas ao empresado estudan­
te. III — Recurso do Sindicato das Socieda­
des dc credito, Financiarr.e.iio c Investi­
mento üo Município do Rio de Janeiro: 1 — 
dar provimento parcial, para: a) reduzir o 
período de estabilidade provisória à empre­
gada gestante, para 60 (sessenta), dias 
após o término da licença previdênciária, 
unanimemente; b) excluir a cláusula con­
cessiva de abono de faltas ao empregado 
estudante, unanimemente; c) excluir a 
cláusula relativa a gratificação de função, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Ary Campista, Orlando Coutinho e 
Alves de Almeida; 2 — negar provimento ao 
restante do recurso: a) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco, Nelson Tapajós e Expedito Amo­
rim, em relação à cláusula que manda cor­
rigir os anuênios com a aplicação do INPC; 
b) vencidos os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Fernando Franco, Nelson Tapa­
jós, Expedito Amorim e Miranda Lima, no 
•que tange à ajuda para alimentação; c) una­
nimemente, nos demais itens, IV — Recur­
so do Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários do Município do 
Rio de Janeiro: 1 — dar provimento parcial, 
para: a) pelo voto médio, deferir 100% (cem 
por cento) de adicional sobre as horas ex­
tras, como pedido no § 1? da Cláusula 7? 
(sétima), vencidos parcialmente os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Prates de 
Macedo, Fernando Franco, Nelson Tapajós 
e Expedito Amorim, que negavam provi­
mento e os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Alves de Almeida, Ary Campista, 
Orlando Coutinho e Guimarães Falcão, 
que, além deste item, deferiam também o § 
2? desta cláusula; b) deferir a cláusula rela­
tiva ao seguro de vida, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco, Nelson Tapajós e Miranda Lima; 2

— negar provimento ao restante do recur­
so: a) vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Ary Campista, Alves de Al­
meida e Guimarães Falcão, quanto ao au­
mento dos anuênios; b) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Ary Cam­
pista, Orlando Coutinho, Alves de Almeida 
e Guimarães Falcão, no que se refere à 
compensação dos aumentos; c) vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Ary Campista, Orlando Coutinho e Alves de 
Almeida, no que tange à cláusula décima 
sexta relativa a hipótese de fusão de em­
presas; d) vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Ary Campista e Alves de 
Almeida,em relação à cláusula vigésima, 
que trata do pessoal contratado através 
das empresas de prestação de serviço 
temporário; e) vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Ary Campista e Al­
ves de Almeida, relativamente à cláusula 
autorizadora do desconto em folha de pa­
gamento; f) unanimemente, nos demais 
itens. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Prates de Macedo. Deu-se 
por impedido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart Victor Russomano. Falou pe­
lo Sindicato dos Trabalhadores o Doutor 
José Torres das Neves e pelo Sindicato 
das Sociedades de Crédito, Financiamento 
e Investimento os Doutores José Eduardo 
Hudson Soares e Cássio Mesquita Barros 
Júnior. — Matéria Administrativa — Certifi­
co e dou fé que o Egrégio Tribunal, em 
Sessão Plena Ordinária hoje realizada, re­
solveu, por unanimidade, deferir ao Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Ary Campista, 
licença para se ausentar do País, pelo pra­
zo de 15 (quinze) dias, a partir de 4 (quatro) 
de setembro.próximo, para participar do 
Congresso Geral da 1? Hstadrut, em Israel. 
(Resolução Administrativa número setenta 
e cinco barra oitenta e um). — Processo 
RO-DC-733/80 da Terceira Região, relativo a 
Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo, 
sendo recorrénte Compa Companhia Ay- 
mnré do Crédito, Financiamento e Investi­
mento S.A. erecorridos Federação dos Em­
pregados e.n Es*abelecimentos Bancários 
nos Estados de Minas Gerais, Goiás e 
Bras.ilia e outros. (Advogados: Doutores 
José Eduardo Hudson Soares e José Tor­
res das Neves). Foi relator o Exclentíssimo 
Senhor Ministro Miranda Lima e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido: 1 — 
por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
intempestividade do recurso; 2 — no méri­
to, dar-lhe provimento parcial, para: a) f:xer 
o percentual do aumento concedido a tíii lc 
de produtividade em 4% (quatro por cento), 
uniformemente, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Alves de Almeida, 
Orlando Coutinho e Ary Campista; b) con­
verter o salário de ingresso em salário nor­
mativo, ná forma prevista ro Prejulgado nú­
mero 56 (cinquenta e st o, unanimemente; 
c) subordinar o desconto a-oisiencial a não 
oposição dos empregados, manifestada 
até 10 (dez) dias antes do primeiro paga­
mento reajustado, unanimemente; d) res­
tringir a multa ao descumprimento das 
obrigaçvjs de fazer, revertendo em favor 
do ernpi: gado prejudicado e fixar o seu va­
lor em 12% (dez por cento) do salário míni­
mo reg: nal, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Fernando Franco e 
Nelson Tapajós. Falou pelo recorrente o 
Doutor José E. Hudson e pelo recorrido o 
Doutor José Torres das Neves. — Proces­
so E-RR-801/76 da Terceira Região,relativo 
a Embargos Opostos à decisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo embargantes Espó­
lio de Alva Mota de Figueiredo e outra e 
embargado Walter Santiago Salles. (Advo­
gados: Doutores Maria Cristina Paixão Côr- 
tes e 3ento Alexandre Hermon Viana). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Ary Campista e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Fernando Franco, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, não 
conhecer dos embargos. — Processo RO- 
MS-217/81, da Sexta Região, relativo a Re­
curso Ordinário em Mandado de Seguran­
ça,sendo recorrente Angeluiz Coriolano 
Gonçalves Portela e recorridos Ernani Ta­
vares F. Calvacante, Severina Pessoa T. Fi­
gueira e Josefa Pessoa de Araújo e Tercei­
ro Interessado Excelentíssimo Senhor Dou­
tor Juiz Presidente da Primeira Junta de
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Conciliação e Julgamento do Recife. (Ad­
vogados: Doutores Maria Normeli Farias e 
José Guimarães Sobrinho). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Ary Cam­
pista e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Fernando Franco, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso. — Processo RO-DC- 
601 /80 da Quarta Região, relativo a Recurso 
Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo re­
corrente Sindicato das Empresas Exibido- 
ras Cinematográficas de Porto Alegre e 
Sindicato dos Empregados em Empresas 
Teatrais e Cinematográficas de Porto Ale­
gre e recorridos Os Mesmos. (Advogados: 
Doutores Aldo José Sirângelo e Alino da 
Costa Monteiro). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Ary Campista e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Fernan­
do Franco, tendo o Tribunal resolvido: I — 
Por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
deserção do recurso do Sindicato Suscita­
do. II — Recurso do Sindicato Suscitado: 1 
— dar provimento parcial, para: a) reduzir o 
período de estabilidade provisória à empre­
gada gestante, para 60 (sessenta) dias 
após o término da licença previdenciária, 
vencijn o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart V<tor Russomano; b) excluir o 
acresce-no de 50% (cinquenta por cento) da 
função orincipal deferido nos casos de 
aeumuic,,Jo de funções, vencidos os Exce- 
ientíssí.7ios Senhores Ministros Ary Cam­
pista, Miranda Lima, Guimarães Falcão, Or­
lando Coutinho e Alves de Almeida; c) por 
unanimidade, reduzir para 4% (quatro por 
cento) o percentual do aumento deferido a 
título de produtividade; d) excluir a cláusu­
la concessiva de piso salarial, unanime­
mente; 2 — negar provimento ao restante 
do recurso: a) vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Fernando Franco, Nel­
son Tapajós, Expedito Amorim, Prates de 
Macedo e Mozart Victor Russomano, em 
relação à gratificação para os gerentes; b) 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Fernando Franco e Nelson Tapajós, 
no que tange à remuneração dos gerentes 
pelo menos igual à de seus subordinados; 
c) vencidos os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Fernando Franco, Nelson Tapa­
jós, Expedito Amorim , Prates de Macedo e 
Mozart Victor Russomano, no referente ao 
adicional sobre as horas extras; d) venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Fernando Franco, Nelson Tapajós, 
Prates de Macedo e Expedito Amorim, em 
relação à ajuda para jantar; e) unanime­
mente, quanto ao mais. III — Negar provi­
mento ao recurso do Sindicato Suscitante: 
a) vencido o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel, no que tange à que­
bra de caixa; b) vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Ary Campista, Mi­
randa Lima, Orlando Coutinho e Alves de 
Almeida, em relação à oneração do traba­
lho prestado após às 24 (vinte e quatro) ho­
ras; c) vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Ary Campista, Alves de Al­
meida e Orlando Coutinho, no referente à 
prestação de contas; d) unanimemente, 
nos demais itens. Redigirá o acórdão o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Ary Campis­
ta. Falou pelo Sindicato Patronal o Doutor 
Ivo Evangelista de Avila. Processo RO-DC- 
94/81 da Sexta Região, relativo a Recurso 
Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo re­
corrente Federação do Comércio do Esta- 
dt> da Paraíba e Federação, das Indústrias 
do Estado da Paraíba e recorrido Sindicato 
dos Condutores de Veículos Rodoviários e 
Trabalhadores em Transportes Urbanos de 
Pasageiros de João Pessoa. (Advogados: 
Doutores João Fernandes de Carvalho, Rô- 
mulo de Brito Lyra e Ivone Paiva de Figuei­
redo). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Ary Campista e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Fernando Fran­
co, tendo o Tribunal resolvido, por maioria, 
dar provimento a ambos os recursos, para 
excluir do dissídio a Federação do Comér­
cio do Estado da Paraíba e a Federação das 
Indústrias do Estado da Paraiba, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Ary Campista, Orlando Coutinho, Alves de 
Almeida e Marcelo Pimentel. Redigirá o 
acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Fernando Franco. Falou pelo recorrido o 
Doutor Ulisses Riedel de Resende. Proces­
so RO-DC-153/81 da Sequnda Região, rela­

tivo a Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo, sendo recorrente Sindicato das Em­
presas Exibidoras Cinematográficas no Es­
tado de São Paulo e recorrido Sindicato 
dos Operadores Cinematográficos no Esta­
do de São Paulo. (Advogados: Doutores 
Fernando Guimarães e Ulisses Riedel de 
Resende). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Ary Campista e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco, tendo o Tribunal resolvido dar pro­
vimento parcial ao recurso para: a) reduzir 
a 4% (quatro por cento) o percentual do au­
mento concedido a título de produtividade, 
unanimemente; b) excluir a cláusula con­
cessiva de estabilidade provisória ao em­
pregado em idade de prestação do serviço 
militar, unanimemente; c) estabelecer que 
o valor da multa por descumprimento das 
obrigações de fazer reverterá em favor do 
empregado prejudicado, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco e Nelson Tapajós. Negar provimen­
to ao restante do recurso: a) pelo voto de 
desempate, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Fernando Franco, Nel­
son Tapajós, Marcelo Pimentel, Expedito 
Amorim e Prates de Macedo, em relação 
ao piso salarial e à ajuda para transporte; 
b) unanimemente, quanto ao mais. Falou 
pelo recorrido o Doutor Ulisses Riedel de 
Resende. Processo RO-DC-239/81 da Pri­
meira Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes 
Procuradoria Regional do Trabalho da Pri­
meira Região, Empresa Estadual de Viação 
— Serve e Sindicato dos Condutores de 
Veículos Rodoviários e Anexos de Niterói e 
recorridos Empresa Estadual de Viação- 
Serve e Sindicato dos Condutores de 
Veículos Rodoviários e Anexos de Niterói. 
(Advogados: Doutores Oswaldo Bráulio 
Gouthier de Vilhena, Naélio Soares e Al- 
tamyr Vimeney). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Ary Campista e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Fernan­
do Franco, tendo o Tribunal resolvido: I — 
Por unanimidade, dar provimento parcial ao 
recurso da Empresa Estadual de Viação — 
Serve, para: a) converter o piso salarial em 
salário normativo, na forma do Prejulgado 
número 56 (cinquenta e seis); b) fixar em 
4% (quatro por cento) o percentual do au­
mento concedido a título de produtividade. 
II — Por unanimidade, dar provimento par­
cial ao recurso da Procuradoria Regional, 
para: a) adotar a mesma decisão tomada no 
recurso da Empresa Estadual de Viação — 
Serve, quanto ao piso salarial e taxa do au­
mento salarial a título de produtividade; b) 
subordinar o desconto assistencial a não 
oposição dos empregados, manifestada 
até 10 (dez) dias antes do primeiro paga­
mento reajustado. III — Por unanimidade, 
julgar prejudicado o recurso do Sindicato 
Suscitante. Processo RO-AR-752/79 da Se­
gunda Região^relativo a Recurso Ordinário 
em Ação Rescisória, sendo recorrente Os­
valdo Ferreira Meirelles e recorrida Compa­
nhia União dos Refinadores Açúcar e Café. 
(Advogados: Doutores Agenor Barreto Pa­
rente, Sid H. Riedel de Figuéiredo e Paulo 
Leme da Fonsêca). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Ary Campista e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Fernando Franco, tendo o Triibunal resolvi­
do, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso. Processo AG-ES-100/81 relativo a 
Agravo em Efeito Suspensivo, sendo agra­
vante Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários de Belém e agra­
vado Federação Nacional dos Bancos. (Ad­
vogados: Doutores José Tôrres das Neves 
e Harleine Gueiros Bernardes Dias). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Ba­
rata Silva, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, não conhecer do agravo. 
Processo AG-ES-105/81, relativo a Agravo 
Regimental em Efeito Suspensivo, sendo 
agravante Sindicato dos Bancos do Estado 
de Minas Gerais e agravado Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Brasília. (Advogados: Doutores Har­
leine Gueiros Bernardes Dias e José Tôr­
res das Neves). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Barata Silva, tendo o 
Tribunal resolvido negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo AG-ES- 
120/81, relativo a Agravo Regimental em 
Efeito Suspensivo, sendo agravante Sindi­

cato dos Estabelecimentos Bancários do 
Estado do Ceará e agravado Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios do Estado do Ceará. (Advogado: Dra. 
Harleine Gueiros Bernardes Dias). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Bara­
ta Silva, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, negar provimento a ambos 
os agravos. Processo AG-ES-134/81, relati­
vo a Agravo Regimental em Efeito Suspen­
sivo, sendo agravante Sindicato da Indús­
tria da Construção de Estradas, Pavimenta­
ção, Obras e Terraplanagem em Geral no 
Estado de Minas Gerais — (SICEPOT — 
MG) e agravado Federação dos Trabalhado­
res nas Indústrias da Construção e. do Mo­
biliário no Estado de Minas Gerais. (Advo­
gado: Doutor Murilo Carvalho Santiago). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Barata Silva, tendo o Tribunal resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo RO-DC-242/81 da Terceira Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Pro­
curadoria Regional do Trabalho daTerceira 
Região e Sindicato dos Hospitais e Casas 
de Saúde do Estado de Minas Gerais e re­
corridos Sindicato dos Profissionais em 
Enfermagem, Técnicos, Duchistas, Massa­
gistas e Empregados em Hospitais e Casas 
de Saúde de Belo Horizonte e Sindicato 
dos Hospitais, Clínicas e Casas de Saúd do 
Estado de Minas Gerais. (Advogados: Dou­
tores Edson Cardoso de Oliveira, Luiz Ro­
berto C. Costa e Silva e J. Moamedes da 
Costa). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Ary Campista e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Fernando Fran­
co, tendo o Tribunal resolvido: I — Por una­
nimidade, rejeitar a preliminar de julga­
mento ultra petita; II —tRecurso do Sindica­
to Suscitado: 1 — dar provimento parcial, 
para: a) converter o piso salarial em salário 
normativo, na forma do Prejulgado número 
56 (cinquenta e seis), unanimemente; b) 
excluir a cláusula concessiva de anuênios, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Alves de Almeida; c) excluir a cláusula con­
cessiva de abono de faltas ao empregado 
estudante, unanimemente; d) excluir a 
cláusula concessiva de imunidade ao dele­
gado sindical, unanimemente; e) determi­
nar que o empregado despedido seja co­
municado por escrito, sem necessidade de 
serem declinados os motivos da dispensa, 
unanimemente; f) excluir a cláusula relativa 
a proibição, sem convênios, do estágio 
profissionalizante, unanimemente; g) su­
bordinar o desconto assistencial a não 
oposição dos empregados, manifestada 
até 10 (dez) dias antes do primeiro paga­
mento reajustado, unanimemente; 2 — ne­
gar provimento ao restante do recurso: a) 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Fernando Franco, Nelson Tapajós, 
Expedito Amorim e Prates de Macedo, em 
relação ao adiconal sobre as horas extras; 
b) pelo voto de desempate, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Fer­
nando Franco, Expedito Amorim, Nelson 
Tapajós, Marcelo Pimentel e Prates de Ma­
cedo, no que se refere ao fornecimento de 
lanche; c) vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Fernando Franco e Nel­
son Tapajós, quanto à multa; d) unanime­
mente, nos demais itens. III — Por unanimi­
dade, dar provimento ao recurso da Procu­
radoria Regional, para adotar a mesma de­
cisão tomada no recurso do Sindicato Sus­
citado, em relação às cláusulas concessi­
vas de salários de ingresso, abono de fal­
tas ao empregado estudante e desconto 
assistencial. Falou pelo recorrido o Doutor 
Ulisses Riedel de Resende. Processo ED- 
RO-DC-96/81 da Nona Região, relativo a 
Embargos de Declaração Opostos à deci­
são do Egrégio Tribunal Pleno, sendo em- 
bargante Federação dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários do Estado de 
Santa Catarina e outros. (Advogado: Doutor 
José Torres das Neves). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, rejeitar os embargos. Deram-se por im­
pedidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Mozart Victor Russomano e Guima­
rães Falcão. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel. Processo ED-RO-DC-09/81, relativo a 
Embargos de Declaração Opostos à Deci­

são do Egrégio Tribunal Pleno, sendo em- 
bargante Indústria Metalúrgica Sul Ameri­
cana S/A. (Advogado: Doutor Messias Pe­
reira Donato). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Barata Silva, tendo o Tri­
bunal resolvido, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro M Mozart Vic­
tor Russomano. Processo ED-AI-3206/80 da 
Segunda Região, relativo a Embargos de 
Declaração Opostos à decisão do Egrégio 
Tribunal Pleno, sendo embargante Rede 
Ferrovjária Federal S.A. — Superintendên­
cia Regional de São Paulo — SR-4. (Advo­
gado: Doutora Valéria M. de Altftiquerque). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Barata Silva, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, acolher os embargos, pa­
ra declarar que o Tribunal Pleno, ao negar 
provimento ao agravo regimental, rejeitou 
as alegadas violações constitucionais. Pre­
sidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Processo RO-DC-640/80 da Terceira Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Sindi­
cato Nacional do Comércio Atacadista de 
Derivados de Petróleo e Sindicato dos Tra­
balhadores no Comércio de Minérios e De­
rivados de Petróleo do Estado de Goiás e 
recorridos os Mesmos. (Advogados: Douto­
res Célio Goyatá e Ulisses Riedel de Re­
sende). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Ary Campista, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, negar provimento ao recurso do Sindi­
cato suscitado e não conhecer do recurso 
do Sindicato Suscitante. Falou pelo susci­
tante o Doutor Ulisses Riedel de Resende. 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Processo RO-DC-270/81 da Primeira Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Pro­
curadoria Regional do Trabalho da Primeira 
Região e Clube de Diretores Lojistas do 
Rio de Janeiro e recorrido Sindicato dos 
Empregados em Entidades Culturais, Re­
creativas, de Assistência Social, de Orien­
tação e Formação Profissional do Estado 
do Rio de Janeiro. (Advogados: Doutores 
Oswaldo Braúlio Touthier de Vilhena, Maria 
Helena Neves Toledo e Acrisií de Moraes 
Rego Bastos). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Barata Silva e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Ary Campis­
ta, tendo o Tribunal resolvido: I — Por una­
nimidade, dar provimento ao recurso da 
Procuradoria Regional, para excluir a cláu­
sula concessiva de abono de faltas ao em­
pregado estudante. II — Por unanimidade, 
negar provimento ao recurso do Club dos 
Diretores Lojistas do Rio de Janeiro. Falou 
pelo recorrido o Doutor Ulisses Riedel de 
Resende, a quem foi deferida juntada de 
procuração no prazo legal. Presidiu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano. Processo ED-E- 
RR-849/78, relativo a Embargos de Declara­
ção Opostos à decisão do Egrégio Tribunal 
Pleno, sendo embargante S.A. Indústrias 
Reunidas F. Matarazzo. (Advogados: Dou­
tores Carlos Robichez Penna e Maria Cristi­
na Paixão Cortes). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Miranda Lima, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, rejeitar os embargos. Processo ED-E- 
RR-1718/78, relativo a Embargos de Decla­
ração Opostos à decisão do Egrégio Tribu­
nal Pleno, sendo embargante Luiz Aquino 
Benitez Basaldua. (Advogado: Doutor José 
Tôrres das Neves). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Miranda Lima, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, acolher os embargos para declarar que 
fica restabelecida a r. sentença do primeiro 
grau (folhas 63 a 65) e não o venerando 
acórdão regional (folhas 89 a 91). Processo 
ED-E-RR-2751 /79 da Segunda Região, rela­
tivo a Embargos de Declaração Opostos à 
decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
embargante Instituto Mackenzie. (Advoga­
do: Doutor Juarez de Freitas Heringer). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates.de Macedo, tendo o Tribunal resovl- 
dio, pôr unanimidade, acolher os embar­
gos, para declarar que os embargos infrin- 
gentes foram conhecidos e providos face à 
Súmula 98 (noventa e oito) deste Tribunal.

Prates.de
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Processo ED-RO-DC-187/81, relativo a Em­
bargos de Declaração Opostos à decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embar- 
gantes Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários do Município do 
Rio de Janeiro e Sindicato dos Bancos do 
Estado do Rio de Janeiro. (Advogados: 
Doutores José Torres das Neves e Hugo 
Gueiros Bernardes). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Alves de Almei­
da, tendo o Tribunal resolvido: I — Rejeitar 
os embargos do Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro: a) pelo voto de 
desempate, em relação ao reajustamento 
dos anuênios, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Alves de Almeida, 
Miranda Lima, Guimarães Falcão, Ary Cam­
pista e Orlando Coutinho; b) unanimemen­
te, quanto ao mais. II — Por unanimidade, 
rejeitar os embargos do Sindicato dos Ban­
cários do Estado do Rio de Janeiro. Redigi­
rá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel. Deu-se por impe­
dido o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo- 
zart Victor Russomano. Nada mais havendo 
a tratar, encerrou-se a Sessão às vinte ho­
ras e quarenta minutos. E, para constar, 
eu, Secretário do Tribunal Pleno, lavrei a 
presente ata, que vai assinada pelo Exce- 
lentssimo Senhor Ministro Vice-Presidente 
e por mim subscrita. Brasília, aos dezeno­
ve dias do ms de agosto do ano de um mil 
novecentos e oitenta e um. Carlos Alberto 
Barata Silva, Ministro Vice-Presidente, no 
exercício da Presidncia — Hegler José 
Horta Barbosa , Secretário do Tribunal Ple­
no.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 
N? 79/81

Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 
em Sessão Plena Ordinária hoje realizada, 
reoslveu, por unanimidade, designar o 
Exm? Sr. Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente, para comparecer, na qualidade 
de representante desta Corte, ao “III Con­
gresso Latirto-Americano de Direito do Tra­
balho”, a ocorrer, no período de 14 (quator­
ze) a 19 (dezenove) do presente mês, na ci­
dade de João Pessoa, Paraíba.

Sala das Sessões, aos 9 de setembro de 
1981 — Hegler José Horta Barbosa, Secre­
tário do Tribunal Pleno.

Segunda Turma

PROCESSO n? TST — AI-2507/81
Agravante: Produtos Roche Químicos e 

Farmacêuticos S/A — Advogado: Dr. Cus­
tódio de Oliveira Neto. — Agravado: Paulo 
Moura e Silva Júnior — Advogado: Dr. Pau­
lo Cesar Mahomed Alli.

Despacho do Exmo. Sr. Ministro Relator
”Os presentes autos de agravo de instru­

mento sobem a este Tribunal por evidente 
equívoco. É que do recurso desistiu a agra­
vante, fls. 35, em petição que recebeu ho­
mologação do eminente Vice-Presidente 
do Eg. TRT da 1? Região.

Restituam-se, pois, os autos ao Eg. “a 
quo", intimadas as partes do teor deste 
despacho mediante publicação.

Em, 10 de setembro de 1981. — Orlando 
Coutinho, Ministro Relator”.

PROCESSO RR-3847/80
Recorrente: Banco Nacional S/A — Ad­

vogado: Dr. Carlos Odorico Vieira Martins 
— Recorrido: Alberto Luiz Szeckir — Advo­
gado: Dr. Doríbio Grunevald.

Despacho
O v. acórdão regional (fls. 62/65), negan­

do provimento, por um lado, ao apelo do 
banco reclamado, deu provimento, por ou­
tro, ao recurso do reclamante, para deferir- 
lhe mais uma hora extra por dia, com refle­
xos, tudo sob a alegação assim sintetizada 
na ementa:

"Horas extras. Exercício de cargo em 
confiança não configurado. Jornado de 06 
horas. Horas extras bem deferidas, com os 
reflexos nas demais parcelas, inclusive no 
que tange aos repousos e feriados, confor­
me jurisprudência pacífica e dominante”.

Dai o inconformismo do banco reclama­
do, pela revista de fls. 66/69, calcada em 
ambas as alíneas do permissivo consolida­
do, perseguindo sua absolvição quanto ao 
pagamento, como extras, das 7? e 8? horas 
e integração das mesmas no cálculo dos 
repousos.

Tendo em vista o disposto no art. 9? da 
Lei n? 5.584/70, e com base na Súmula 109 
e no Prejulgado 52, prevalente como juris­
prudência uniforme, nego prosseguimento 
ao recurso.

Publique-se.
Brasília, em 10 de setembro de 1981 — 

Ministro Nelson Tanaiós. Relator.


